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À Secretaria de Estado de Educação da Paraíba, 

 

Prezados, apresento-lhes informações sobre os cursos de curta duração, conforme dados 

disponíveis no site:  

https://ee.insper.edu.br/?s=+Compliance+e+Governan%C3%A7a+no+Setor+P%C3%BAblico 

 
➢ Compliance e Governança no Setor Público 

 

 

 

Modalidade Presencial  

 

Turma Agendada - Segunda à Quarta-feira, das 09:00 às 18:00. 

 

Carga horária: 31 horas 

 

Início das aulas: 07/10/2024- Fim das aulas: 10/10/2024 

 

Matrículas até: 07/10/2024 

 

https://inscricao.insper.edu.br/crmapplication/Account/Login?program=3402 
 

 

 

Valor Integral do curso–R$ 8.188,89 

 

Acima de 3 matrículas, oferecemos desconto de 15% 

 

 

Orientações para a matrícula: 

 

Para uma melhor experiência do aluno, solicitamos que as matrículas sejam realizadas 

até 48h antes do início do curso. Esse é o tempo que necessitamos para a criação do 

login e senha de acesso ao sistema e garante que aluno tenha acesso de modo 

antecipado aos materiais disponibilizados pelos professores, como por exemplo uma 

leitura prévia do curso. 

 

Condições de pagamento:  

 

Pagamento por boleto bancário, cartão de crédito ou nota de empenho. Como exceção 

aceitaremos transferência bancária, para estes casos, pedimos, por favor, que enviem e-

mail informando o motivo da transferência. A aprovação será feita pela nossa área 
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financeira, e caso seja autorizado, a empresa deverá encaminhar o comprovante do 

pagamento com o nome dos alunos para o e-mail contasareceber@insper.edu.br.  

 

Como os cursos possuem vagas limitadas, e somente a efetivação da matrícula pode 

garantir a participação no curso, pedimos que realize a matrícula com antecedência, não 

é possível a reserva de vagas. 

 

 

Em caso de dúvida, entre em contato para falar com o nosso atendimento pelo WhatsApp 

3164-6702 ou pelo e-mail atendimentoaoalunoeducacaoexecutiva@insper.edu.br. 

 

Para o atendimento no Insper Gênio: Insper Gênio - Insper soluções em Educação 

Executiva 

 

 

Sobre o curso: 

 

O Brasil vive um momento de fragilidade institucional, com amplo questionamento sobre 

a legitimidade das ações do Estado, suas regras, burocracia e relações com parceiros 

privados. As recentes notícias sobre corrupção e o aumento das operações de fiscalização 

e de ações de controle do Poder Público sinalizam a dificuldade para que as demandas 

coletivas sejam cumpridas com qualidade e dentro dos limites da lei e com 

responsabilidade (accountability). 

Nosso curso Compliance e Governança no Setor Público apresenta os fundamentos e 

lógica fundamental para o desenvolvimento de um programa de integridade efetivo, com 

a apresentação ferramentas práticas , estimulando uma reflexão sobre os limites e as 

possibilidades para a consecução de maior transparência, permeabilidade e consistência 

à ação pública, de modo a tornar a tomada de decisão mais segura e confiável, com o 

estabelecimento de uma relação de confiança e colaboração entre Estado e sociedade. 

Serão apresentadas tendências e experiências bem-sucedidas no âmbito de compliance 

nacional e internacional, bem como uma discussão sobre os órgãos de controle da 

administração pública, seus limites e dinâmica de atuação. 

Viva uma experiência transformadora com o Insper! 

 

Por que fazer o curso? 

 

• Reconheça o papel do agente público, seu contexto de atuação e a legislação 

incidente sobre a sua função; 

 

• Compreenda a importância, os desafios e os princípios para a construção de 

estruturas de governança adequadas e confiáveis; 

 

• Compreenda as boas práticas e avanços internacionais dos programas de 

compliance e integridade e de sua aplicabilidade ao setor público; 

 

• Identifique oportunidades e proponha melhorias aos mecanismos de 

compliance/integridade existentes nas organizações em que os participantes do 

curso atuam ou com que se relacionam; 

 

• Entenda como os órgãos de controle se comportam frente à tomada de decisões e 

quais elementos são importantes para atendes às suas determinações. 
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Perfil 

 

Gestores públicos e de organizações sociais que tem relação com o setor público que 

busquem maior compreensão dos sistemas de integridade (compliance). 

Gestores privados interessados em entender os mecanismos que garantem uma relação 

mais transparente e confiável nos negócios com instituições públicas. 

 

 

Pré-requisitos 

 

Desejável formação superior completa. 

 

 

 

 

 

O que você vai aprender: 

 

Ambiente institucional e aspectos jurídicos que incidem sobre a tomada de 

decisão do gestor público 

 

Programas de integridade: conceito, estrutura e requisitos 

 

A efetividade dos programas de integridade: análise e indicadores 

 

Programas de integridade: compliance antiassédio e antidiscriminação 

 

Órgãos de controle da administração pública 

 

Contexto de surgimento do governo aberto: conceito e prática 

 

Práticas nacionais e internacionais, os desafios e debates atuais relacionados ao 

governo aberto 

 

 

 

 

 

Corpo Docente 

 

 

 

 

 

A maioria dos nossos professores é de mestres e doutores oriundos de 

renomadas escolas nacionais e internacionais e/ou executivos com extensa 

experiência profissional e prática. 
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Laura Mendes Amando de Barros 

 

Doutora e Mestre em Direito do Estado pela Universidade de São Paulo (2017; 

2012). Especialista em Autoridades Locais e o Estado pela École Nationale 

d’Administration de Paris; em Direito Público pela Escola Paulista da 

Magistratura; e em Processo Civil pela Pontifícia Universidade Católica de São 

Paulo. Ex-Controladora-Geral do Município de São Paulo. Procuradora do 

Município de São Paulo. Advogada inscrita na OAB/SP sob o número 183.413. 

Atuação especializada em Direito Administrativo, com ênfase no 

desenvolvimento de ações e estratégias de controle interno, transparência, 

interlocução e controle social, anticorrupção e improbidade administrativa. 

 

 
Beto Vasconcelos 

 

advogado e sócio fundador do XVV Advogados, é pós-graduado pela 

Universidade de São Paulo e pela Universidade Federal de Santa Catarina. Foi 

professor na Escola de Direito Fundação Getúlio Vargas (FGV DIREITO RIO) e 

pesquisador visitante na Universidade de Columbia (NY). Foi Subchefe para 

Assuntos Jurídicos e Secretário Executivo na Presidência da República. Exerceu 

o cargo de Secretário Nacional de Justiça e coordenou, os trabalhos da 

Estratégia Nacional de Combate à Corrupção e à Lavagem de Dinheiro – ENCCLA 

e as ações de cooperação jurídica internacional. Foi também presidente do 

Comitê Nacional para os Refugiados (CONARE) e integrante do Conselho 

Nacional de Biossegurança (CNB), da Câmara de Regulação do Mercado de 

Medicamentos (CMED), da Câmara de Comércio Exterior (CAMEX) e do Grupo 

Interministerial de Propriedade Intelectual (GIPI). É membro do Conselho 

Deliberativo da Transparência Internacional e do Conselho de Amigos da Human 

Rights Watch. 
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Caio Farah Rodriguez 

 

É Professor Senior Fellow do Insper na área de Direito. É bacharel pela 

Faculdade de Direito da Universidade de São Paulo – USP, Mestre em Direito 

(LL.M., 98) pela Universidade de Harvard e Doutor em Direito pela USP. É 

Professor-Fundador da Escola de Direito do Rio de Janeiro da Fundação Getúlio 

Vargas. É sócio do escritório Barros Pimentel, Alcantara Gil e Rodriguez – 

Advogados. 

saiba mais 

 
Adriana Vojvodic 

 

Doutora em Direito do Estado pela Faculdade de Direito da USP, foi visiting 

researcher na University College London (UCL). É advogada especialista em 

direito administrativo e atua hoje com foco no desenvolvimento de programas 

de integridade, compliance anti-corrupção e investigações corporativas. 
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PROCESSO N° SEE-PCR-2024/35981

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA INSCRIÇÃO DE SERVIDORES PARA O CURSO DE
GOVERNANÇA E COMPLIANCE PELO INSPER .
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Assinado com senha por [SEE104004] [SENHA] LUISMAR CÂNDIDO NASCIMENTO em 27/09/2024 -
10:05hs, [SEE103982] [SENHA] JANAINA DE CÁSSIA SOUZA MENDES MOURA em 27/09/2024 -
10:16hs e [SEE104195] [SENHA] RUBENS JUREMA SILVA DOS SANTOS em 27/09/2024 - 10:20hs.
Documento Nº: 6038262.48288501-9315 - consulta à autenticidade em
https://pbdoc.pb.gov.br/sigaex/public/app/autenticar?n=6038262.48288501-9315
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ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA

INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO

SERVIÇOS SEM DEDICAÇÃO EXCLUSIVA DE MÃO DE OBRA

PROCESSO Nº SEE-PRC-2024/35981

SETOR REQUISITANTE: GERÊNCIA DE GESTÃO DE PESSOAS

ÓRGÃO REQUISITANTE: SECRETARIA DE ESTADO DA EDUCAÇÃO DA PARAÍBA - SEE/PB

1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO

1.1. CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA INSCRIÇÃO DE SERVIDORES PARA O CURSO DE

GOVERNANÇA E COMPLIANCE PELO INSPER, nos termos da tabela abaixo, conforme
condições e exigências estabelecidas neste instrumento.

ITEM CÓDIGO DESCRIÇÃO UN QUANT.

1 33394 INSCRIÇÃO individual para Curso de qualificação,
conforme Termo de Referência. UN 1

1.2. O(s) serviço(s) objeto desta contratação são caracterizados como comuns, visto que se
enquadram no conceito definido no art. 6º, inc. XIII, da Lei nº 14.133, de 2021.

1.3. O serviço a ser contratado possui natureza de serviço não continuado, sem utilização de
mão de obra em regime de dedicação exclusiva.

1.4. O prazo de vigência da contratação é até 31 de dezembro de 2024, contado da publicação
do contrato no PNCP, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021.

1.5. O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à vigência
da contratação.

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO

2.1. A fundamentação da contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada na
justificativa da contratação constante no Documento de Formalização da Demanda - DFD.

2.2. A capacitação dos servidores da Secretaria de Estado da Educação da Paraíba (SEE-PB) é um
fator essencial para o bom desempenho das atividades administrativas, especialmente no
que se refere à atuação estratégica de assessores/consultores jurídicos, que desempenham
funções fundamentais em apoio à gerência e às diversas áreas da Secretaria. Com o avanço
da tecnologia e as transformações nas práticas organizacionais, é imprescindível que esses
profissionais sejam capacitados para lidar com as novas demandas e desafios, garantindo a
eficiência nas rotinas administrativas e a inovação nas soluções adotadas na área do Direito
Público.

2.3. A participação de servidores da SEE-PB em eventos de formação, como cursos, seminários e
congressos, está em conformidade com o Artigo 74, Inciso III, alínea f, da Lei Federal nº
14.133/2021. Nesse sentido, a inscrição em uma formação especializada é justificada pela
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relevância do conteúdo programático, que aborda o desenvolvimento de competências em
tempos de inovação, alinhando-se às diretrizes da Secretaria para a modernização e a
otimização de suas práticas administrativas e jurídicas.

2.4. A capacitação dos profissionais não só aprimora suas habilidades técnicas, mas também
permitirá que atuem como multiplicadores do conhecimento adquirido, disseminando boas
práticas dentro de seus departamentos e setores. Isso impactará positivamente a qualidade
dos processos internos e fortalecerá a integração entre as áreas da SEE-PB, resultando em
maior eficiência e inovação na execução das atividades administrativas.

2.5. Portanto, a contratação para a participação nesta formação é necessária e está devidamente
fundamentada tanto na legislação vigente quanto nas diretrizes estratégicas da Secretaria,
que busca a valorização contínua de seus servidores, promovendo o desenvolvimento
profissional e o alinhamento às melhores práticas de gestão pública.

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO

OBJETO

3.1. A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada a seguir:

3.1.1. A solução proposta visa à inscrição de servidor da Secretaria de Estado da
Educação da Paraíba (SEE-PB) no Curso de Governança e Compliance,
oferecido por uma das instituições mais renomadas no Brasil, com notória
especialização na capacitação de gestores públicos. O curso tem como foco
principal o desenvolvimento de habilidades técnicas e estratégicas
relacionadas à governança pública, compliance, controle de processos internos
e conformidade com a legislação, especialmente no contexto da Lei Federal nº
14.133/21.

3.1.2. Ao considerar o ciclo de vida completo do objeto, a capacitação dos
servidores no curso proporcionará benefícios desde o planejamento e
estruturação das atividades administrativas até a execução, monitoramento e
avaliação dos processos de governança e compliance no âmbito da SEE-PB. O
curso abrangerá práticas e ferramentas para melhorar a eficiência das rotinas
administrativas, reduzir riscos e assegurar que as ações da Secretaria estejam
em conformidade com a legislação e as melhores práticas de gestão pública.

3.1.3. A implementação dessa solução contribuirá para a modernização das
práticas de compliance, fortalecendo a capacidade da SEE-PB em prevenir
desvios, aumentar a transparência e garantir maior accountability nas
atividades públicas. A participação dos servidores no curso também permitirá
a integração de novas tecnologias e processos de monitoramento e auditoria,
assegurando que o ciclo de vida dos projetos e contratos da SEE-PB seja mais
eficiente, desde sua concepção até a entrega de resultados à sociedade.

3.1.4. Dessa forma, a solução abrange não apenas a qualificação imediata dos
servidores, mas também o impacto contínuo dessa capacitação no
aprimoramento das práticas de governança e compliance ao longo do tempo,
resultando em melhorias contínuas nos processos internos e no cumprimento
dos objetivos estratégicos da SEE-PB.
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3.1.5. O valor do investimento e informações adicionais sobre a programação
estão disponíveis no site oficial do evento:
https://ee.insper.edu.br/cursos/gestao-e-politicas-publicas/compliance-e-go
vernanca-no-setor-publico/

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

SUSTENTABILIDADE

4.1. Os critérios de sustentabilidade devem ser atendidos seguindo os requisitos que se baseiam
no Guia Nacional de Contratações Sustentáveis.

SUBCONTRATAÇÃO

4.2. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual.

GARANTIA DA CONTRATAÇÃO

4.3. Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei nº 14.133,
de 2021, pelas razões constantes nos autos do processo licitatório, em face da demanda ser
de pequeno valor e baixa complexidade.

VISTORIA

4.4. Não há necessidade de realização de avaliação prévia do local de execução dos serviços.

5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO

CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO

5.1. A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica:

5.1.1. Início da execução do objeto: conforme cronograma, anexo, apresentado na
data assinalada em proposta à SEE/PB;

5.1.2. A contratação deve contemplar:

5.1.2.1. Inscrição e acesso ao curso presencial;

5.1.2.2. Certificado de Participação com carga horária total de 32 horas.

5.1.2.3. Conteúdo Programático Resumido do Curso Compliance e
Governança:

5.1.2.3.1. Ambiente institucional e aspectos jurídicos que incidem sobre a tomada
de decisão do gestor público;

5.1.2.3.2. Programas de integridade: conceito, estrutura e requisitos;

5.1.2.3.3. A efetividade dos programas de integridade: análise e indicadores

5.1.2.3.4. Programas de integridade: compliance anti assédio e antidiscriminação;

5.1.2.3.5. Órgãos de controle da administração pública;

5.1.2.3.6. Práticas nacionais e internacionais, os desafios e debates atuais
relacionados ao governo aberto.
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LOCAL E HORÁRIO DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS

5.2. O evento ocorrerá na Rua Quatá, 300 - Vila Olímpia, São Paulo/SP.

5.3. O Curso será ministrado nos seguintes dias e horários:

5.3.1. Datas: 07 a 10 de Outubro de 2024.

5.3.2. Horários: 09h às 18h.

INFORMAÇÕES RELEVANTES PARA O DIMENSIONAMENTO DA PROPOSTA

5.4. A demanda do órgão tem como base as seguintes características:

5.4.1. A proposta deve conter todas as informações detalhadas sobre o Curso.

5.4.2. A proposta deve apresentar de forma clara e detalhada o conteúdo
programático do evento, abordando temas, palestrantes confirmados, datas,
horários e locais das atividades.

5.4.3. A proposta deve especificar todas as informações sobre o que está incluso
no valor da proposta.

ESPECIFICAÇÃO DA GARANTIA DO SERVIÇO (ART. 40, §1º, INCISO III, DA LEI Nº
14.133, DE 2021)

5.5. O prazo de garantia contratual dos serviços é aquele estabelecido na Lei nº 8.078, de 11 de
setembro de 1990 (Código de Defesa do Consumidor).

6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO

6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas
avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas
consequências de sua inexecução total ou parcial.

6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de
execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais
circunstâncias mediante simples apostila.

6.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito
sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para
esse fim.

6.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de
providências que devam ser cumpridas de imediato.

6.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá
convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do
plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos
mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano
complementar de execução da contratada, quando houver, do método de aferição dos
resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros.
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FISCALIZAÇÃO

6.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato,
ou pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput).

6.7. O fiscal do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas
as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a
Administração (Decreto Estadual nº 43.975, de 2023, art. 24, VI).

6.8. O fiscal do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências
relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a
regularização das faltas ou dos defeitos observados (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, §1º, e
Decreto Estadual nº 43.975, de 2023, art. 24, II).

6.9. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal do contrato emitirá notificações
para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção (Decreto
Estadual nº 43.975, de 2023, art. 24, III).

6.10. O fiscal do contrato informará ao gestor do contrato, em tempo hábil, a situação que
demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote
as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso (Decreto Estadual nº 43.975, de 2023,
art. 24, IV).

6.11. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas
aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do
contrato (Decreto Estadual nº 43.975, de 2023, art. 24, V).

6.12. O fiscal do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do
contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou à prorrogação
contratual (Decreto Estadual nº 43.975, de 2023, art. 24, VII).

6.13. O fiscal do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada,
acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de
apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios
pertinentes, caso necessário (Decreto Estadual nº 43.975, de 2023, art. 25, I e II).

6.14. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal do contrato atuará
tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome
as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência (Decreto Estadual nº
43.975, de 2023, art. 25, IV).

GESTOR DO CONTRATO
6.15. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e

fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de
gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das
alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da
necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da
administração (Decreto Estadual nº 43.975, de 2023, art. 23, IV).

6.16. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelo (s) fiscal (is) do contrato,
de todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas,
informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua
competência (Decreto Estadual nº 43.975, de 2023, art. 23, II).
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6.17. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da
contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que
obstam o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos
eventuais (Decreto Estadual nº 43.975, de 2023, art. 23, III).

6.18. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelo (s)
fiscal (is) quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pela Contratada, commenção ao
seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos
e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de
cumprimento de obrigações (Decreto Estadual nº 43.975, de 2023, art. 23, VIII).

6.19. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo
administrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela
comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com
competência para tal, conforme o caso (Decreto Estadual nº 43.975, de 2023, art. 23, X).

6.20. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução
dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas
para o aprimoramento das atividades da Administração (Decreto Estadual nº 43.975, de
2023, art. 23, VI).

6.21. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para
a formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela
fiscalização e gestão nos termos do contrato.

OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

7. São obrigações da CONTRATANTE:

7.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com as
cláusulas contratuais e os termos de sua proposta.

7.2. Receber o objeto da contratação direta no prazo e condições estabelecidas neste Termo de
Referência.

7.3. Verificar minuciosamente no prazo fixado, a conformidade dos serviços fornecidos com as
especificações constantes deste Termo de Referência e da proposta, para fins de aceitação e
recebimento definitivos.

7.4. Observar as normas contidas na Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (Lei Geral de
Proteção de Dados Pessoais - LGPD), em relação ao tratamento de dados pessoais a que
tenha acesso por força da execução do presente Contrato.

7.5. Comunicar ao fornecedor, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades
verificadas no objeto da contratação direta fornecido, para que seja substituído, reparado ou
corrigido.

7.6. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações do fornecedor, através de comissão
e/ou servidor especialmente designado para o feito.

7.7. Efetuar o pagamento à Contratada, no valor correspondente ao objeto da contratação direta
entregue ao órgão, desde que no prazo e forma estabelecidos no Termo de Referência.
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7.8. Aplicar as sanções administrativas, quando se fizerem necessárias.

7.9. A Contratante não será responsável por quaisquer compromissos assumidos pela
contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de
Referência, bem como, por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da
contratada, de seus empregados, prepostos e/ou subordinados.

OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

7.10. A CONTRATADA deve cumprir todas as obrigações constantes neste Termo de Referência,
assumindo exclusivamente como seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita
execução do objeto e, ainda:

7.10.1. Efetuar a prestação dos serviços em perfeitas condições, conforme
especificações, prazo e local constantes neste Termo de Referência e sua
proposta de mercado;

7.10.2. Responsabilizar-se por todas as obrigações trabalhistas, sociais,
previdenciárias, tributárias e as demais previstas na legislação específica, cuja
inadimplência não transfere responsabilidade à Contratante;

7.10.3. Manter-se durante toda a vigência da contratação direta, em
compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de
habilitação e qualificação exigidas para este tipo de contratação;

7.10.4. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do
cumprimento do contrato ou documentos que o substituam;

7.10.5. A solicitação de pagamento deverá ser até o limite total do valor da
contratação e acompanhado da respectiva Nota Fiscal, na qual constarão as
indicações referentes a: marca, fabricante, modelo, procedência e prazo de
garantia ou validade, se for o caso;

7.10.6. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do serviço fornecido, de
acordo com os Artigos 12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor
(Lei nº 8.078, de 1990);

7.10.7. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a suas expensas, no
total ou em parte, o objeto que estiver fora das especificações deste termo de
referência, no qual se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes de
sua execução ou de materiais nela empregados, bem como fora do prazo de
validade (Lei nº 14.133/2021, Art. 119);

7.10.8. Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que
antecede à data da prestação do serviço, os motivos que impossibilitem o
cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;

7.10.9. Indicar, se for o caso, preposto para representá-la durante a execução da
aquisição ou serviço;
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7.10.10. Apresentar à Contratante, quando for o caso, a relação nominal dos
empregados que adentrarão o órgão para a execução/entrega do objeto;

7.10.11. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro
ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de
dirigente da Contratante ou do Fiscal ou Gestor do contrato, nos termos do
Artigo 48, Parágrafo Único, da Lei nº 14.133, de 2021.

DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

7.11. Comete infração administrativa, nos termos do Art. 155 da Lei nº 14.133, de 2021, a
Contratada que:

a. der causa à inexecução parcial do contrato;
b. der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
c. der causa à inexecução total do contrato;
d. deixar de entregar a documentação exigida para o certame;
e. não mantiver a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente

justificado;
f. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação,

quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;
g. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem

motivo justificado;
h. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar

declaração falsa durante a dispensa eletrônica ou execução do contrato;
i. fraudar a contratação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;
j. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
k. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos do certame;
l. praticar ato lesivo previsto no Art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.

7.12. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as
seguintes sanções:

a. Advertência, quando a Contratada der causa à inexecução parcial do contrato,
sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (Art. 156,
§2º, da Lei);

b. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas
Alíneas b, c, d, e, f e g do subitem acima, sempre que não se justificar a
imposição de penalidade mais grave (Art. 156, §4º, da Lei);

c. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as
condutas descritas nas Alíneas h, i, j, k e l do item 6.24. deste instrumento, bem
como nas Alíneas b, c, d, e, f e g, que justifiquem a imposição de penalidade mais
grave (Art. 156, §5º, da Lei);

d. Multa:
e. moratória de 01% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor

da parcela inadimplida, até o limite de 10 (dez) dias;
f. compensatória de 10 % (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso

de inexecução total do objeto.
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7.13. A aplicação das sanções previstas neste instrumento não exclui, em hipótese alguma, a
obrigação de reparação integral do dano causado à Contratante (art. 156, §9º).

7.14. Todas as sanções previstas neste instrumento poderão ser aplicadas cumulativamente
com a multa (Art. 156, §7º).

7.15. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15
(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (Art. 157).

7.15.1. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do
pagamento eventualmente devido pela Contratante à Contratada, além da
perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será
cobrada judicialmente (Art. 156, §8º).

7.15.2. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser
recolhida administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar
da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.

7.15.3. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que
assegure o contraditório e a ampla defesa à Contratada, observando-se o
procedimento previsto no caput e parágrafos do Art. 158 da Lei nº 14.133, de
2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

7.15.4. Na aplicação das sanções serão considerados (Art. 156, §1º):

a. a natureza e a gravidade da infração cometida;
b. as peculiaridades do caso concreto;
c. as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
d. os danos que dela provierem para a Contratante;
e. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e

orientações dos órgãos de controle.

7.15.5. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021,
ou em outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que
também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão
apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito
procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (Art. 159).

7.15.6. A personalidade jurídica da Contratada poderá ser desconsiderada sempre
que utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a
prática dos atos ilícitos previstos neste instrumento ou para provocar confusão
patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa
jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de
administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com
relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com a Contratada,
observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a
obrigatoriedade de análise jurídica prévia (Art. 160).

7.15.7. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da
data de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos
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às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de
Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) e no Cadastro Nacional de Empresas
Punidas (CNEP), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal (Art. 161).

7.15.8. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de
inidoneidade para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma
do art. 163 da Lei nº 14.133/21.

7.15.9. As penalidades previstas nas Alíneas h, i, j, k e l do item 6.24 deste
instrumento, bem como nas Alíneas b, c, d, e, f e g, que justifiquem a imposição
de penalidade mais grave, importará na inclusão do Fornecedor no Cadastro
de Fornecedores Impedidos de licitar e Contratar com o Estado da Paraíba -
CAFIL/PB.

8. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO

8.1. A avaliação da execução do objeto utilizará o disposto neste item.

8.1.1. Será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à
irregularidade verificada, sem prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate
que a Contratada:

8.1.1.1. não produzir os resultados acordados,

8.1.1.2. deixar de executar, ou não executar com a qualidade mínima exigida as
atividades contratadas; ou

8.1.1.3. deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução
do serviço, ou utilizá-los com qualidade ou quantidade inferior à
demandada.

DO RECEBIMENTO

8.2. Os serviços serão recebidos provisoriamente, no prazo de 10 (dez) dias, pelo (s) fiscal (is),
mediante termos detalhados, quando verificado o cumprimento das exigências de caráter
técnico e administrativo (Art. 140, I, a , da Lei nº 14.133, de 2021 e Decreto Estadual nº
43.975, de 2023, arts. 24, X, e 25, VII).

8.3. Os serviços serão recebidos provisoriamente, no prazo de 10 (dez) dias, pelo (s) fiscal (is),
mediante termos detalhados, quando verificado o cumprimento das exigências de caráter
técnico e administrativo (Art. 140, I, a , da Lei nº 14.133, de 2021 e Decreto Estadual nº
43.975, de 2023, arts. 24, X, e 25, VII).

8.4. O prazo da disposição acima será contado do recebimento de comunicação de cobrança
oriunda da Contratada com a comprovação da prestação dos serviços a que se refere a
parcela a ser paga.

8.5. O fiscal do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato mediante
termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter técnico (Decreto
Estadual nº 43.975, de 2023, art. 24, X).

Secretaria de Estado da Educação da Paraíba – SEE PB
Centro Administrativo Integrado — Bloco 1 — Jaguaribe
João Pessoa/PB — CEP: 58015-900 / Tel.: 3612-5694/5626

S
E

E
P

R
C

20
24

35
98

1V
01

Assinado com senha por [SEE104004] [SENHA] LUISMAR CÂNDIDO NASCIMENTO em 27/09/2024 -
10:05hs, [SEE103982] [SENHA] JANAINA DE CÁSSIA SOUZA MENDES MOURA em 27/09/2024 -
10:16hs e [SEE104195] [SENHA] RUBENS JUREMA SILVA DOS SANTOS em 27/09/2024 - 10:20hs.
Documento Nº: 6038262.48288501-9315 - consulta à autenticidade em
https://pbdoc.pb.gov.br/sigaex/public/app/autenticar?n=6038262.48288501-9315

G
ov

er
no

 do Estado da Paraíba

SEE

21



8.6. O fiscal do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato mediante
termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter administrativo
(Decreto Estadual nº 43.975, de 2023, art. 25. VII).

8.7. O fiscal setorial do contrato, quando houver, realizará o recebimento provisório sob o ponto
de vista técnico e administrativo.

8.8. Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de faturamento, o fiscal do
contrato irá apurar o resultado das avaliações da execução do objeto e, se for o caso, a
análise do desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizados em consonância
com os indicadores previstos, que poderá resultar no redimensionamento de valores a
serem pagos à contratada, registrando em relatório a ser encaminhado ao gestor do
contrato.

8.8.1. Será considerado como ocorrido o recebimento provisório com a entrega do
termo detalhado ou, em havendo mais de um a ser feito, com a entrega do
último;

8.8.2. A Contratada fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou
substituir, às suas expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se
verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou
materiais empregados, cabendo à fiscalização não atestar a última e/ou única
medição de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que
possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório;

8.8.3. A fiscalização não efetuará o atesto da última e/ou única medição de
serviços até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir
a ser apontadas no Recebimento Provisório (Art. 119 c/c art. 140 da Lei nº
14133, de 2021);

8.8.4. O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à
conclusão de todos os testes de campo e à entrega dos manuais e instruções
exigíveis;

8.8.5. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em
desacordo com as especificações constantes neste Termo de Referência e na
proposta, sem prejuízo da aplicação das penalidades.

8.9. Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o Termo Detalhado deverá conter
o registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato, em
relação à fiscalização técnica e administrativa e demais documentos que julgar necessários,
devendo encaminhá-los ao gestor do contrato para recebimento definitivo.

8.10. Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de 30 (trinta) dias, contados do
recebimento provisório, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente,
após a verificação da qualidade e quantidade do serviço e consequente aceitação mediante
termo detalhado, obedecendo os seguintes procedimentos:

8.10.1. Emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais
técnico, administrativo e setorial, quando houver, no cumprimento de
obrigações assumidas pela Contratada, com menção ao seu desempenho na
execução contratual, baseado em indicadores objetivamente definidos e
aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de
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atesto de cumprimento de obrigações, conforme regulamento (Decreto
Estadual nº 43.975, de 2023, art. 23, VIII);

8.10.2. Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela
fiscalização e, caso haja irregularidades que impeçam a liquidação e o
pagamento da despesa, indicar as cláusulas contratuais pertinentes,
solicitando à CONTRATADA, por escrito, as respectivas correções;

8.10.3. Emitir Termo Detalhado para efeito de recebimento definitivo dos serviços
prestados, com base nos relatórios e documentações apresentadas;

8.10.4. Comunicar à empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor
exato dimensionado pela fiscalização;

8.10.5. Enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização
dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela
fiscalização e gestão.

8.11. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e
quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021,
comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela
incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento.

8.12. Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pela Contratada,
de inconsistências verificadas na execução do objeto ou no instrumento de cobrança.

8.13. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez
e pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita
execução do contrato.

LIQUIDAÇÃO

8.14. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez
dias úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, nos
termos do art. 6º, §3º da Instrução Normativa Conjunta nº 001/2024/SEFAZ/SEAD/CGE, de
25 de janeiro de 2024.

8.15. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a
possibilidade de prorrogação, nos casos de contratações decorrentes de despesas cujos
valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021.

8.16. Para fins de liquidação, o setor competente deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura
apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:

8.16.1. o prazo de validade;

8.16.2. a data da emissão;

8.16.3. os dados do contrato e do órgão contratante;

8.16.4. o período respectivo de execução do contrato;

8.16.5. o valor a pagar;

8.16.6. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis;
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8.16.7. se o destaque de retenção de imposto de renda se enquadra nas hipóteses
da IN RFB Nº 1.234/2012.

8.17. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a
liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que a Contratada providencie as medidas
saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem
ônus à Contratante.

8.18. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da
regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou SIREF/PB, na
impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos
oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133/2021.

8.19. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF ou SIREF/PB e ao Cadastro de
Fornecedores Impedido de Licitar e Contratar - CAFIL/PB para:

a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital;

b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou
entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas
indiretas (INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 3, DE 26 DE ABRIL DE 2018).

8.20. Constatando-se, junto ao SICAF ou SIREF/PB e ao CAFIL/PB, a situação de irregularidade
da Contratada, será providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 05
(cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O
prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério da Contratante.

8.21. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a Contratante
deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à
inadimplência da Contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado,
para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento
de seus créditos.

8.22. Persistindo a irregularidade, a Contratante deverá adotar as medidas necessárias à
rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à
Contratada a ampla defesa.

8.23. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até
que se decida pela rescisão do contrato, caso a Contratada não regularize sua situação junto
ao SICAF ou SIREF/PB e ao CAFIL/PB.

PRAZO DE PAGAMENTO

8.24. O pagamento será efetuado no prazo máximo de até dez dias úteis, contados da
finalização da liquidação da despesa, conforme seção anterior, nos termos da Instrução
Normativa Conjunta nº 001/2024/SEFAZ/SEAD/CGE, de 25 de janeiro de 2024.

8.25. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos à Contratada serão atualizados
monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva
realização, mediante aplicação do índice IPCA de correção monetária.
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FORMA DE PAGAMENTO

8.26. O pagamento será efetuado por meio de Autorização de Pagamento, mediante depósito
em conta corrente, conforme dados bancários indicados pela Contratada, ou por outro meio
previsto na legislação vigente, consideradas as disposições do Decreto Estadual nº 43.250,
de 2022.

8.27. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a Autorização
de Pagamento.

8.28. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação
aplicável.

8.28.1. Observar se a retenção do IR se enquadra nas hipóteses previstas na
Instrução Normativa RFB nº 1.234 , de 11 de janeiro de 2012.

8.28.2. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando
houver, serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os
percentuais estabelecidos na legislação vigente.

8.28.3. Será retido para o Fundo Empreender 1,6% das empresas de médio porte
ou superior e 1% das empresas de pequeno porte, nos termos do inciso II, do
art. 7º, da Lei nº 10.128/2013.

8.28.4. Quanto ao Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza (ISSQN), será
observado o disposto na Lei Complementar nº 116, de 2003, e legislação
municipal aplicável.

8.29. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei
Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e
contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à
apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento
tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

9. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E REGIME DE EXECUÇÃO

FORMA DE SELEÇÃO E CRITÉRIO DE JULGAMENTO DA PROPOSTA

9.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO, com fundamento na hipótese do Art. 74, III, f, da Lei nº
14.133/2021.

REGIME DE EXECUÇÃO

9.2. O regime de execução do contrato será EMPREITADA POR PREÇO GLOBAL.

EXIGÊNCIAS DE HABILITAÇÃO

9.3. A CONTRATADA deverá apresentar em 01 (uma) via, os seguintes documentos:

9.3.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica - Cartão CNPJ.

9.3.2. Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente
registrados, em se tratando de sociedades comerciais e, no caso de sociedades
por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores,
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que comprovem que o ramo de atividade da empresa é compatível com o
objeto da Licitação.

9.3.3. Prova de Regularidade de Tributos e Contribuições Federais Administrados
pela Secretaria de Receita Federal conjunta com a Prova de Regularidade
quanto à Dívida Ativa da União, expedida pela Procuradoria da Fazenda
Nacional.

9.3.4. Prova de Regularidade para com a Fazenda Estadual.

9.3.5. Prova de Regularidade para com a Fazenda Municipal.

9.3.6. Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço
(F.G.T.S), demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais
instituídos por Lei.

9.3.7. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT).

9.3.8. Declaração de Exclusividade.

9.3.9. O Agente de Contratação poderá consultar sítios oficiais de órgãos e
entidades emissoras de certidões, para verificar as condições de habilitação da
licitante.

9.3.10. Comprovação de aptidão para execução de serviço de complexidade
tecnológica e operacional equivalente ou superior com o objeto desta
contratação, ou com o item pertinente, por meio da apresentação de certidões
ou atestados, por pessoas jurídicas de direito público ou privado, ou
regularmente emitido(s) pelo conselho profissional competente, quando for o
caso.

9.3.10.1. Será admitida, para fins de comprovação de quantitativo mínimo, a
apresentação e o somatório de diferentes atestados executados de forma
concomitante.

9.3.10.2. Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em
nome da matriz ou da filial da empresa licitante.

9.3.10.3. O licitante disponibilizará todas as informações necessárias à
comprovação da legitimidade dos atestados, apresentando, quando
solicitado pela Administração, cópia do contrato que deu suporte à
contratação, endereço atual da Contratante e local em que foi executado o
objeto contratado, dentre outros documentos.

10. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO

10.1. O custo estimado total da contratação é de R$3.275,56 (três mil duzentos e setenta
e cinco reais e cinquenta e seis centavos)

11. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

11.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos
específicos consignados no Orçamento Geral do Estado.
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11.2. A contratação será atendida pela seguinte dotação:

I) Gestão/Unidade: 22101
II) Fonte de Recursos: 500
III) Programa de Trabalho: 22101.12.122.5046.4216.0000287.33903900.1.500.1001.0
IV) Elemento de Despesa: 33903900

João Pessoa, data da assinatura eletrônica.

Luismar Cândido Nascimento 

Gerente de Gestão de Pessoas

Matrícula: 189.209-6

Aprovado na data da assinatura eletrônica.

José Wilson Santiago Filho 

Secretário de Estado da Educação da Paraíba

Secretaria de Estado da Educação da Paraíba – SEE PB
Centro Administrativo Integrado — Bloco 1 — Jaguaribe
João Pessoa/PB — CEP: 58015-900 / Tel.: 3612-5694/5626
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Assinado com senha por [SEE104004] [SENHA] LUISMAR CÂNDIDO NASCIMENTO em 27/09/2024 -
10:05hs, [SEE103982] [SENHA] JANAINA DE CÁSSIA SOUZA MENDES MOURA em 27/09/2024 -
10:16hs e [SEE104195] [SENHA] RUBENS JUREMA SILVA DOS SANTOS em 27/09/2024 - 10:20hs.
Documento Nº: 6038262.48288501-9315 - consulta à autenticidade em
https://pbdoc.pb.gov.br/sigaex/public/app/autenticar?n=6038262.48288501-9315
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